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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  TENTADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
APELO.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PALAVRA
DA VÍTIMA.  CONJUNTO PROBATÓRIO FIRME
E  HARMÔNICO.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  PEDIDO
SUBSIDIÁRIO.  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO  PELA
TENTATIVA.  FIXAÇÃO  COM  BASE  NO  ITER
CRIMINIS. DESPROVIMENTO.

Os crimes contra o patrimônio são, como regra,
praticados  na  clandestinidade,  devendo,  assim,
ser considerada, de modo relevante, a palavra da
vítima, ainda mais quando ela vem a reconhecer,
de modo categórico, o autor da subtração, eis que
esse  reconhecimento  é  considerado  pela
jurisprudência  como  elemento  probatório  de
extrema relevância na condenação.

Não  há  qualquer  reparo  a  ser  feito  na  bem
lançada fundamentação acerca da fração aplicada
em razão da tentativa, que analisou a extensão do
iter criminis percorrido pelo agente.

Vistos, relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
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TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal interposta por Luciano José dos

Santos face a sentença de fls. 156/160, proferida pelo Juízo de Direito da 2ª

Vara  Criminal  da  Capital,  que,  julgando  procedente a  pretensão  punitiva

estatal, condenou-o a uma pena de 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez)

dias-multa, a ser cumprida em regime inicialmente fechado, pela prática do

crime capitulado no artigo 157, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.

Em suas  razões recursais (fls.  171/176),  o  Apelante  requer  a

reforma da sentença para que seja acatada a tese de negativa de autoria,

absolvendo-o nos moldes do artigo 386, V do CPP, por sustentar que inexiste

lastro probatório para a condenação, em respeito ao in dubio pro reo.

Alternativamente, pugna para que a minorante penal capitulada

no art. 14, II, do CP (crime tentado) seja aplicada em seu patamar máximo,

uma vez que foi fixada no mínimo legal.

Nas contrarrazões (fls. 179/182), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção integral da sentença combatida.

Parecer da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  por  intermédio  do

Procurador  José  Roseno  Neto,  opinando  pelo  desprovimento  do  apelo  (fls.

184/187).

É o relatório.

VOTO

O Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Luciano José dos Santos, dando-o como incurso
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nas sanções penais do  artigo 155,  caput, c/c art. 14, II, ambos do Código

Penal (furto tentado), por ter, no dia 27 de abril de 2016, por volta das 17h40,

tentado subtrair  um relógio  da  vítima José Roberto  Medeiros  de Brito,  fato

ocorrido na Praia de Tambaú, nesta capital.

Narra a denúncia, que, no dia em questão, policiais militares que

faziam  rondas  na  área  litorânea,  foram  abordados  pelo  ofendido,  nas

proximidades da “Feirinha de Tambaú”, o qual passou a relatar que acabara de

sofrer uma tentativa de crime patrimonial, quando um indivíduo desconhecido

se  aproximou  e  tentou  arrancar  seu  relógio  de  pulso,  não  conseguindo,

contudo, lograr êxito na empreitada delituosa, em razão de ter a vítima resistido

à investida, chegando a atracar-se fisicamente com o acusado, para proteger

seu bem móvel.

Prossegue narrando, a peça pórtica, que, quando a vítima tecia

seus relatos aos milicianos,  percebeu que o denunciado se encontrava nas

imediações.  Diante  de  tais  informações,  os  milicianos  imediatamente

abordaram o acusado e lhe deram voz de prisão, ocasião em que este negou a

prática delitiva.

Durante o curso da instrução processual, o representante do MP

a quo aditou a denúncia, por entender que o acusado utilizou-se de violência

e ameaça durante a prática do delito,  além de ameaçar a vítima após sua

prisão,  de  modo o  apontou como incurso  nas sanções penais  no  art.  157,

caput,  c/c art.  147, ambos do CP, na forma do art.  69, também do CP (fls.

104/105).

Ao apresentar as alegações derradeiras (fls. 128/128), o Membro

Ministerial de 1º Grau pela condenação do acusado como incurso nas penas

do artigo 157, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.

Processado,  regularmente,  veio  o  Juízo  primevo  a  julgar

procedente a pretensão punitiva estatal,  condenando-o a uma pena de  04

(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.  Em razão da reincidência
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do  acusado,  o  magistrado  fixou  o  regime  fechado para  o  início  do

cumprimento da reprimenda corpórea.

Irresignado,  o  recorrente  vem pugnar  pela  sua  absolvição,  ou,

alternativamente, para que a fração redutora do art. 14, II, do CP seja aplicada

em seu patamar máximo.

Para  sustentar  o  pleito  absolutório,  o  acusado  nega  a  prática

delitiva. Ao ser interrogado em juízo (mídia audiovisual – fl. 78), relatou que

havia  ingerida  bebida  alcoólicas,  quando  percebeu  que  estava  próximo  do

horário  que  deveria  se  recolher  no  estabelecimento  prisional  onde  estava

cumprindo pena em regime semiaberto, razão pela qual se aproximou da vítima

para pedir-lhe um real, com o fito de custear a passagem de um ônibus que o

conduzisse até o presídio  onde deveria  se apresentar,  ao passo em que o

ofendido negou-lhe dinheiro e passou a agredi-lo:

Que já  foi  preso  e  processado  pelo  crime de  furto,
sendo condenado a uma pena de 08 (oito) anos e 02
(dois)  meses;  que  foi  a  condenado  a  tal  pena
exorbitante porque foram vários  furtos;  que nega as
acusações que são imputadas nestes autos; que, no
dia do fato, estava perambulando pelas ruas da praia
de  Tambaú  e  havia  ingerido  bebida  alcoólica;  que
percebeu que estava se aproximando do horário de ir
se recolher no presídio onde cumpria pena no regime
semiaberto; que foi até um grupo de pessoas e pediu 1
(um) real, para que pudesse tomar um ônibus para ir
para  o  presídio;  que,  após  solicitar  a  quantia  em
dinheiro; a vítima ordenou que o interrogado saísse de
lá; que falou que não sairia, pois não estava roubando
nem fazendo mal a ninguém; que, diante da negativa
do interrogado, a vítima entrou em um fiteiro, pegou
um “cipó de boi” e utilizou o instrumento para agredir o
interrogado; que entrou em luta corporal com a vítima
para poder se defender; que as pessoas que estavam
com  a  vítima  passaram  a,  também,  agredir  o
interrogado; que então decidiu correr e deixar o local;
que em nenhum momento tentou puxar o relógio da
vítima  que,  após  alguns  instantes,  decidiu  retornar,
pois havia esquecido seus sapatos e sua camisa; que,
quando retornou, havia policiais militares no local, os
quais  abordaram o  interrogado  e  lhe  deram voz de
prisão; que várias pessoas que trabalham na feirinha
de Tambaú viram presenciaram;  que conhece essas
pessoas que presenciam o fato, mas não sabe dizer
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seus nomes nem onde encontrá-las; que confirma que
havia ingerido bebida alcoólica, mesmo sabendo que
não poderia se apresentar no presídio, em estado de
embriaguez; que, na época dos fatos, vivia pelas ruas,
mas atualmente encontra-se regenerado,  convivendo
com sua esposa e filhos.
(Interrogatório  judicial  do  acusado  –  mídia
audiovisual de fl. 78)

Pois bem. Inicialmente, há de ser pontuado que, de acordo com a

jusrisprudência  pátria,  a  palavra  da  vítima  deve  ser  considerada  de  modo

relevante, quanto tratar-se de crime contra o patrimônio.

No caso em epígrafe, o ofendido, o senhor José Roberto Pereira

Medeiros de Brito, foi categórico e enfático ao afirmar, tanto em sede policial

como em juízo,  que  o  acusado  tentou  tomar  seu  relógio,  utilizando-se  de

ameaça e força física.

Inquirido por meio de carta precatória, a vítima relatou o seguinte:

Que, no dia do fato, estava na Feirinha de Tambaú, na
companhia  de  amigos  e  parentes,  quando  por  lá
chegou o denunciado e pediu-lhes dinheiro; que todos
do grupo disseram que não tinham dinheiro, instante
em que o acusado se revoltou,  colocou a mão para
trás, como se estivesse armado, e disse: “por isso
que dá vontade de chegar logo metendo bala, porque
eu sei que tem uns 3 (três) mil reais aqui; que todos os
presentes se assustaram com a atitude do acusado;
que o acusado se afastou um pouco, mas permaneceu
encarando  a  vítima  e  as  demais  pessoas,  em  tom
ameaçador;  que então o acusado se reaproximou e
segurou o relógio da vítima, puxando o objeto; que
resistiu à investida e se agarrou com o réu; que ambos
caíram no chão; que se lesionou durante a ação; que
os amigos e parentes  do declarante  vieram em seu
apoio, instante em que o acusado saiu correndo; que
visualizou uma viatura policial e solicitou ajuda; que,
após relatar os fatos, os policiais deram uma volta no
quarteirão,  na tentativa de localizar  o suspeito;  que,
passados  poucos  minutos,  os  policiais  retornaram e
relataram  que  não  encontraram  o  suspeito  com  as
características relatadas, instante em que o declarante
percebeu  que  o  réu  estava  novamente  nas
proximidades,  observando  de  longe;  que  apontou  o
acusado  para  os  policiais;  que  os  policiais  então
abordaram o acusado; que, após ser preso, o acusado
pediu desculpas à vítima e pediu que ele deixasse isso
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para lá;  que  disse  ao  acusado  que  não  retiraria  as
acusações e que queria ir para a delegacia; que então
o  acusado  passou  a  ameaçar  o  ofendido,  dizendo:
”pois  então  me  aguarde.  Vou  voltar  e  vai  ter
revanche”; que, já na delegacia, tomou conhecimento
de que o denunciado é presidiário e já foi preso por
crimes  de  furto  e  homicídio;  que  o  réu  aparentava
estar drogado no momento do crime; que teme por sua
integridade,  pois  seus  parentes  têm  comércio  na
Feirinha  de  Tambaú  e  o  declarante  muitas  vezes
precisa ajudá-los no labor.
(Declarações fornecidas, em juízo, pela vítima, por
meio de carta precatória – mídia audiovisual de fl.
94 – Comarca de São João do Cariri/PB).

A referida versão foi corroborada pelo teor dos relatos fornecidos

pelos PM’s Jamaci da Silva Ferreira e Luiz Henrique dos Anjos França, os

quais relatara, em juízo, que a vítima os procurou e narrou os fatos versados

na denúncia:

Que, no dia do fato, realizava rondas ostensivas pelo
Bairro  de  Tambaú,  quando,  nas  proximidades  da
Feirinha,  foi  abordado  pelo  ofendido,  o  qual  relatou
que acabara de sofrer uma tentativa de assalto e havia
entrado  em  luta  corporal  com  o  acusado;  que,
enquanto prestava assistência à vítima, esta percebeu
que o denunciado estava observando a cena de longe;
que então se aproximou do acusado e o abordou; que
percebeu  que  tanto  a  vítima  quanto  o  acusado
apresentavam pequenas lesões; que a vítima estava
mais lesionada que o acusado; que o réu negou a
autoria do delito; que conduziu todos para a delegacia.
(Depoimento  prestado,  em  juízo,  pelo  Policial
Militar Jamaci da Silva Ferreira – mídia audiovisual
de fl. 78)

Da  análise  do  arcabouço  probatório,  entendo  que  resta

demonstrada a prática delitiva imputada ao recorrente, não cabendo, portanto,

falar em absolvição.

Ora, sabe-se que a tese de negativa de autoria se baseia no juízo

de  certeza  acerca  da  inocência  do  réu,  ao  passo  em  que  a  alegação  de

insuficiência de provas consagra o princípio do in dubio pro reo, o qual deve ser

aplicado pelo magistrado sempre que houver dúvida acerca da prática delitiva. 
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Nesse norte, a incerteza razoável quanto a autoria pode conduzir

o julgador a absolver o denunciado. No entanto, ao contrário do alegado nas

razões do apelo, verifica-se que existem elementos suficientes de convicção

para embasar a decisão combatida. 

Se de um lado,  temos a palavra  da vítima,  firme,  coerente  e

convincente,  que  relata  em  detalhes  o  modus  operandi utilizado  pelo

denunciado, enquanto do outro, nos debruçamos com a versão do acusado,

que traz um relato com evasivas e possui uma preocupante história pessoal

que  aponta  envolvimento  com  crimes  contra  o  patrimônio,  já  tendo  sido,

inclusive, condenado por delitos dessa natureza  (Antecedentes Criminais, fls.

152/155), tenho que aquela deve preponderar sobre essa.

Ademais,  conforme  dispõe  o  artigo  156  do  CPP,  a  prova  da

alegação  incumbirá  a  quem  a  fizer,  logo,  competia  à  defesa  arrolar

testemunhas que comprovassem a versão apresentada pelo acusado, de que o

fato foi presenciado por várias pessoas que o conhecem, ônus do qual não se

desincumbiu, inexistindo, ainda, qualquer elemento que macule a veracidade

da imputação.

Diante  de  todo  o  exposto,  a  condenação  combatida  deve  ser

mantida, eis que em perfeita harmonia com o conjunto probatório encartado

nos autos, não havendo que se falar, no caso em epígrafe, em aplicação do

princípio do “in dubio pro reo”.

No que pertine ao pleito pela fixação da redutora do art. 14, II, do

CP, em seu patamar máximo, também não assiste razão o apelante.

Impende  esclarecer  que,  de  acordo  com  o  entendimento

consolidado, a fração da redutora do crime tentado deverá ser fixada de modo

inversamente  proporcional  ao  iter  criminis  percorrido  pelo  agente,  ou  seja,

quanto mais próximo o delito esteve de ser consumado, menor será a fração de

redução da pena.
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O  iter  criminis,  conforme  o  magistério  doutrinador  César

Bitencourt,  pode ser compreendido como  “o itinerário percorrido pelo crime,

desde o momento da concepção,  até aquele momento em que o ocorrer a

consumação”. (BITENCOURT, Tratado de Direito Penal, 2013, p. 530).

Dentro desse entendimento, a escolha da fração pelo Magistrado

a ser utilizada na redução da pena em decorrência da tentativa deve observar o

iter criminis percorrido.

Na  espécie,  verifica-se  que  o  delito  praticado  pelo  acusado,

conforme bem ressaltou o douto juízo sentenciante, só veio a ser “abortado no

final da empreitada criminosa”, haja vista que a vítima precisou entrar em luta

corporal  para tentar  proteger  seu patrimônio,  vindo a se lesionar  durante a

ação, de modo que a fixação da fração da referida redução no seu patamar

mínimo  –  1/3  (um  terço)  –  demonstrou-se  adequada  e  proporcional,  não

cabendo, assim, a redução postulada.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva,  relator  ,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da Paraíba,  aos 13

(treze) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR
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